
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1955569 - RJ (2021/0266890-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLENE JANUARIO RUFINO
ADVOGADO : HELENIMAR DA COSTA COBUCI AMUM - RJ145923
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. ART. 74 DA LEI 
N. 8.213/1991.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. TENDO 
EM VISTA QUE A AÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOMENTE FOI 
AJUIZADA APÓS CINCO ANOS DA DATA DA NEGATIVA DO 
BENEFÍCIO; O ENTENDIMENTO FIXADO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, PORTANTO, DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, RAZÃO PELA QUAL O 
RECURSO ESPECIAL FOI PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, objetivando recebimento de pensão por morte pela 
viúva do trabalhador rural. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que 
"embora o direito material à concessão inicial do benefício seja 
imprescritível, na medida em que representa direito fundamental 
indisponível, o direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato 
administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 
1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a 
suspensão, no caso, do auxílio-doença", nesse sentido: REsp 1.764.665/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, 
DJe 1º/3/2019.

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a 
ocorrência da prescrição quinquenal, ainda que a parte autora tenha tido o 
seu requerimento administrativo indeferido em janeiro de 2004, conforme 
consta do acórdão (fl. 351); e ajuizada a presente demanda em janeiro de 
2012, segundo apontado na sentença (fl. 233). 

IV - Sendo assim, tendo em vista que a ação previdenciária 
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somente foi ajuizada após cinco anos da data da negativa do benefício; o 
entendimento fixado no acórdão recorrido, portanto, destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o recurso 
merece provimento.

V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34356440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 26/10/2022 15:53:32
Código de Controle do Documento: 8b064943-eef7-4f97-bc0c-81406c27aa10



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1955569 - RJ (2021/0266890-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLENE JANUARIO RUFINO
ADVOGADO : HELENIMAR DA COSTA COBUCI AMUM - RJ145923
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. ART. 74 DA LEI 
N. 8.213/1991.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. TENDO 
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RECURSO ESPECIAL FOI PROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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I - Na origem, trata-se de ação contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, objetivando recebimento de pensão por morte pela 
viúva do trabalhador rural. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que 
"embora o direito material à concessão inicial do benefício seja 
imprescritível, na medida em que representa direito fundamental 
indisponível, o direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato 
administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 
1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a 
suspensão, no caso, do auxílio-doença", nesse sentido: REsp 1.764.665/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, 
DJe 1º/3/2019.

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a 
ocorrência da prescrição quinquenal, ainda que a parte autora tenha tido o 
seu requerimento administrativo indeferido em janeiro de 2004, conforme 
consta do acórdão (fl. 351); e ajuizada a presente demanda em janeiro de 
2012, segundo apontado na sentença (fl. 233). 

IV - Sendo assim, tendo em vista que a ação previdenciária 
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somente foi ajuizada após cinco anos da data da negativa do benefício; o 
entendimento fixado no acórdão recorrido, portanto, destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o recurso 
merece provimento.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, que objetivava reformar o acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

 
PREVIDENCIÁRIO – PENSÃO POR MORTE – SEGURADO ESPECIAL –INÍCIO 

DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL – 
APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Há início de prova material exigida pela legislação para 
comprovação da atividade rural, a teor do disposto no artigo 55, §3º da Lei nº 
8.213/91,corroborado pelos depoimentos testemunhais. II - De acordo com o artigo 143 da 
Lei nº 8.213/91, não é necessária a confirmação, ano a ano, do exercício da atividade rural, 
muito menos que seja de forma contínua. Nesse sentido é a Súmula nº 46 da Turma 
Nacional de Uniformização: “O exercício de atividade urbana intercalada não impede a 
concessão de benefício previdenciário de trabalhador rural, condição que deve ser analisada 
no caso concreto”. III - Demonstrados os requisitos legais, a recorrida tem direito à pensão 
por morte, na qualidade de cônjuge do segurado, nos termos do artigo 16, I, da Lei nº 
8.213/91, desde a data do requerimento administrativo, por força do artigo 74, II, da mesma 
lei, observada a prescrição quinquenal. V – Apelação desprovida.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo e dou 

provimento ao recurso especial para reconhecer a ocorrência da prescrição, no termos da 

fundamentação supra, fixando o termo inicial do benefício concedido na data de 

ajuizamento da presente demanda."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Com efeito, uma vez reconhecido o direito à aposentadoria rural, não há como afastar 

o termo inicial desta última a contar da citação, na forma do caput do artigo 219 do CPC, 
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dado o transcurso de mais de cinco anos entre a cessação administrativa e a propositura 
desta demanda.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que "embora o direito 

material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, na medida em que representa 

direito fundamental indisponível, o direito processual de ação, cujo objetivo é reverter o 

ato administrativo que suspendeu o benefício, estará sujeito à prescrição do art. 1º do 

Decreto 20.910/32, surgindo o direito de ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, 

do auxílio-doença", nesse sentido:

 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DIREITO NEGADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ. I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada 
em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. II - A parte recorrente objetiva, no recurso 
especial, que o benefício retroaja aos requerimentos administrativos anteriores cessados pela 
autarquia previdenciária em 38.2.2002, 11.7.2005, 15.11.2006 e em 30.4.2007, o que não é 
possível. III - Isso porque, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se 
que a revisão do ato administrativo que indeferiu o auxílio-doença está sujeita à prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/32. No caso dos autos, a presente ação 
foi ajuizada, em 14.5.2013, após o decurso do prazo prescricional de cinco anos a contar do 
quarto requerimento administrativo, formulado em 30.4.2007, o que torna inviável a 
retroação do benefício a essa data e aos requerimentos anteriores. Precedentes: REsp n. 
1.756.827/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 
17/12/2018; e AgInt no REsp n. 1.744.640/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 19/12/2018. IV - Recurso especial improvido.

(REsp 1764665/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019.)

 
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição 
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quinquenal, ainda que a parte autora tenha tido o seu requerimento administrativo 

indeferido em janeiro de 2004, conforme consta do acórdão (fl. 351); e ajuizada a 

presente demanda em janeiro de 2012, segundo apontado na sentença (fl. 233). 

Sendo assim, tendo em vista que a ação previdenciária somente foi ajuizada 

após cinco anos da data da negativa do benefício; o entendimento fixado no acórdão 

recorrido, portanto, destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela 

qual o recurso merece provimento.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLENE JANUARIO RUFINO
ADVOGADO : HELENIMAR DA COSTA COBUCI AMUM - RJ145923

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLENE JANUARIO RUFINO
ADVOGADO : HELENIMAR DA COSTA COBUCI AMUM - RJ145923

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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